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Conjunto de casos utilizados na Clínica (2010-2015):
Segue um breve resumo das informações gerais dos casos de simulação interinstitucional utilizados. Além das informações gerais, os alunos recebiam informações confidenciais de cada parte envolvida no conflito.

1. A primeira simulação interinstitucional (2010) foi elaborada tendo por base um caso inspirado na competição de mediação da CCI (International Chamber of Commerce). O caso envolvia direito à imagem, em que um ator brasileiro celebrou contrato com uma produtora de filmes, também brasileira, ajustando que receberia determinado valor pela produção e divulgação de seus três filmes de maior sucesso. No contrato foram cedidos os direitos de imagem à Produtora, mas não havia cláusula dispondo sobre a produção e distribuição de DVDs dos filmes, nem no Brasil nem fora do país. A produtora, em um momento de crise financeira, vendeu os direitos comerciais para uma produtora de filmes norte-americana, que distribuiu os três filmes aos cinemas norte-americanos e, dado o sucesso de bilheteria, lançou os filmes para a venda em DVDs. Os primeiros DVDs começaram a ser vendidos em 1992 no Brasil e em 1998 nos EUA. Em 2008, o ator pediu à produtora brasileira informações sobre os rendimentos gerados pela venda de DVDs no Brasil e EUA para saber o percentual que lhe caberia deste montante. A produtora brasileira assumiu a posição de que não teria de pagar ao ator nenhum valor resultante das vendas de DVDs, pois transferira os direitos comerciais a outra produtora. Ao contatar a empresa norte-americana, por sua vez, o ator recebeu a resposta de que deveria contatar a produtora brasileira, pois a norte-americana não teria qualquer responsabilidade junto ao ator.  Desse modo, o ator entrou com uma demanda judicial em face da produtora norte-americana em razão do contrato entre ela e a produtora brasileira ter resultado na transferência de todas as obrigações sobre o pagamento de royalties pela venda dos DVDs. As partes na simulação optaram por tentar solucionar o conflito por meio da mediação, submetendo a questão à CCI. 

2. A segunda edição da simulação interinstitucional (1º semestre de 2011) abordou um caso envolvendo dois empresários chilenos que, ao investirem no Brasil, iniciaram uma sociedade com dois brasileiros, fundando uma empresa de marketing. Os sócios brasileiros integraram os quadros societários da empresa fundada, sem que tivessem de fazer qualquer aporte financeiro, contribuindo com a sua prestação de serviços; além de sócios, assumiram também os cargos de CEO e administrador da sociedade, já que os sócios chilenos compareciam ao Brasil apenas uma vez por mês. Os sócios chilenos pouco se envolviam nas decisões empresariais e, nas vezes em que participavam mais diretamente, isso gerava grandes divergências de opinião e de estratégia operacional, o que causou um desgaste na relação com os sócios brasileiros. Em razão dos atritos, os sócios chilenos nomearam um novo administrador – um velho conhecido -, que passou a representa-los no Brasil. Diante da crescente desconfiança entre os sócios brasileiros e chilenos, um dos sócios brasileiros entrou com uma demanda judicial a fim de garantir sua permanência na sociedade. Esta atitude foi o estopim para que este sócio fosse excluído da sociedade e o clima entre chilenos e brasileiros ficasse extremamente hostil, cogitando-se, inclusive, a venda da empresa. Diante desse cenário, as partes concordaram em submeter-se à mediação a ser realizada na Câmara de Comércio Brasil Canadá.

3. O terceiro caso trabalhado na simulação interinstitucional (2º semestre de 2011) foi inspirado em caso real e tratou da celebração de contrato de parceria público-privada (PPP) entre o Estado de São Paulo e a Concessionária da Linha Quatro do Metro S.A, tendo por objeto concessão patrocinada para exploração dos serviços de transporte de passageiros da Linha 4 – Amarela do metrô de São Paulo. Para a realização das obras de construção civil, o Governo do Estado de São Paulo e o Metrô contrataram um Consórcio de Empreiteiras, que tinha a obrigação de contratar um Seguro de performance, tendo como beneficiário o Metrô. Este seguro abrangia também a responsabilidade civil perante terceiros. No curso do contrato, em janeiro de 2007, ocorreu um acidente na estação Pinheiros durante a execução das obras de construção civil, resultando em 7 mortes, 94 imóveis interditados, e cerca de 230 moradores desabrigados e transferidos para hotéis. A mãe de uma das vítimas fatais do acidente soube da iniciativa da Defensoria Pública do Estado de São Paulo de prestar assistência jurídica gratuita e marcar reuniões entre os familiares de vítimas e representantes do Consórcio e da Seguradora para realização de mediações. Um advogado conhecido da família antecipou que os pedidos cabíveis seriam de indenização por danos materiais e danos morais, e, ao se informar sobre como estavam sendo conduzidas as sessões de mediação, com a participação de terceiro neutro e realização na Secretaria de Justiça, concordou que seria interessante fazer uma tentativa de composição fora do Judiciário. Nas sessões, além dos familiares das vítimas e seus advogados, estava presente um representante do Consórcio, que recebeu poderes da Seguradora para negociar em seu nome.

4. O quarto caso trabalhado em uma simulação interinstitucional (2012) tratou de um contrato de pesquisa e licenciamento de patente, celebrado entre uma universidade federal e uma empresa farmacêutica, no qual esta última se comprometeu a financiar pesquisa em troca de licença exclusiva da patente para a fabricação e comercialização em território brasileiro do medicamento desenvolvido no âmbito da referida pesquisa. Após dois anos da celebração do contrato, observou-se que seriam necessários mais recursos financeiros para o desenvolvimento da pesquisa, pois o aporte inicial não seria suficiente. Dada a relação continuada e de confiança entre as partes, que já tinham desenvolvido outros projetos anteriormente, a universidade aportou, com seus próprios fundos, os recursos financeiros adicionais necessários, sem que fizessem um aditamento ao Contrato. No final da pesquisa, a universidade obteve sucesso no desenvolvimento do medicamento para a cura de uma doença específica e, inesperadamente, foi constatado que o mesmo medicamento também se provou eficaz na cura de outra doença, para a qual até então ainda não havia tratamento. Em razão disso, o medicamento desenvolvido pela universidade teve uma grande valorização no mercado. As doenças que poderiam ser tratadas pelo medicamento desenvolvido, embora tenham sintomas similares, não apresentavam a mesma causa, e seria impossível separar os dois efeitos em medicamentos distintos. Tendo chegado a um resultado diferente e mais rentável, o coordenador de pesquisas da universidade tentou conversar com o representante da empresa farmacêutica para que fossem renegociados os termos do contrato. As tentativas de conversa não foram frutíferas e o advogado da empresa sugeriu que marcassem uma sessão de mediação, em cumprimento à cláusula de solução de conflitos prevista no Contrato (MED-ARB), tendo cada parte indicado um co-mediador da lista de mediadores da Câmara de Mediação e Arbitragem da FGV.

5. A quinta simulação interinstitucional (2013) tratou, pela primeira vez, de prática corporativa interna de gestão de conflitos. O caso tratava de uma empresa de seguros que resolveu inovar e disponibilizar a mediação no ambiente de trabalho como forma de solução de conflitos entre seus funcionários. Pouco tempo depois, o gerente do departamento comercial da empresa sugeriu a inclusão de um novo teste genético na cobertura do plano de seguro saúde. Tratava-se do exame “rastreio de recém-nascido” que, embora tenha um custo de realização significativamente alto, serviria como uma eficaz medida de saúde preventiva e possibilitaria antever o desenvolvimento futuro de doenças em pacientes sem sintomas ou a predisposição para o desenvolvimento de certas doenças, como Alzheimer e câncer de mama. O que se pretendia com a sugestão da inclusão na cobertura contratual era utilizar posteriormente os dados disponibilizados pelo exame para mapear doenças preexistentes e oferecer produtos novos ou mesmo sustentar eventuais aumentos de preço ou recusas de adesão ao seguro saúde. Assim, foi submetida ao Jurídico da empresa a possibilidade de inserir uma cláusula no contrato de seguros condicionando o exame de rastreio genético à posterior disponibilização do resultado à seguradora. No entanto, embora se admitisse a realização de exames prévios para fins de discriminação dos prêmios aos segurados, a utilização do rastreio genético ainda era questão nebulosa e que envolvia também implicações ao direito à intimidade dos segurados. Devido à demora na resposta do departamento jurídico sobre a inclusão de tal cláusula, o gerente de departamento comercial comentou sua ideia com um dos maiores corretores da seguradora, em um jantar, onde também estava presente um dos diretores da empresa. Tendo antecipado o assunto ao corretor, que se mostrou bastante interessado na venda dessa nova cobertura, a repercussão chegou ao departamento jurídico da empresa, que ainda não havia se posicionado sobre o assunto. O gerente do departamento jurídico ficou extremamente incomodado com o ocorrido, sentindo-se desautorizado com o repasse de uma questão que ele ainda não havia avaliado juridicamente e que, inclusive, considerava ser inviável em face dos riscos a que a empresa estaria exposta no Brasil. Não era a primeira vez que conflitos como esses ocorriam entre os gerentes do departamento comercial e do jurídico. Desse modo, em função de a mediação ter sido disponibilizada no ambiente de trabalho pela empresa, foi esta proposta por uma das partes a fim de solucionarem o impasse.

6. O sexto caso abordado (2014), também inspirado em um caso real, tratou da disputa entre as empresas Apple e Samsung, as maiores fabricantes mundiais de telefones celulares, que travaram uma batalha legal envolvendo patentes dos seus smartphones. O caso abordava questões objeto de ações judiciais já em trâmite. Com base em imagens e modelos fornecidos ao público, a Apple alegava que novos produtos da Samsung estariam imitando os designs protegidos do iPhone e do iPad e infringindo a sua propriedade intelectual; afirmava, também, que uma investigação acurada possibilitaria ações inibitórias da atividade alegadamente infratora antes que os novos produtos da Samsung se estabelecessem no mercado, considerando o risco de confusão do consumidor. Em contrapartida, a Samsung, além de defender-se negando os fatos alegados pela Apple, também sustentava que teria havido violação de suas patentes, o que motivou o ingresso de ação judicial em face da Apple, na Califórnia. As empresas estavam em constante disputa no intuito de dominar o bilionário mercado de smartphones. Diante deste cenário, os advogados da Samsung aventaram a possibilidade de se fazer uma mediação a fim de discutir o assunto e tentar solucionar o impasse da melhor maneira possível. Após consultar seus representantes legais, a Apple concordou com a realização do procedimento e as partes acordaram em levar o caso a um terceiro imparcial para realizar uma sessão de mediação ad hoc, na qual se buscaria a discussão de oportunidades de acordo e de estabelecimento de diretrizes norteadoras de relações travadas no futuro, uma vez que a Samsung é um dos principais fornecedores da Apple. Ambas as empresas têm pleitos a serem atendidos e, com a mediação, pretendeu-se alcançar a maximização da satisfação dos seus interesses com o menor prejuízo possível para as partes, sem a necessidade de escalamento do conflito na seara judicial.

7. A sétima simulação interinstitucional (2015) inspirou-se na disputa real entre os grupos Casino e Pão de Açúcar. Em 1995, o GRUPO PÃO DE AÇÚCAR (GPA) abriu seu capital, lançando ações no Brasil, nos Estados Unidos e na Europa. Quatro anos depois, em 1999, o grupo francês, CASINO, tornou-se sócio minoritário do Grupo brasileiro, ao adquirir 25% do total das ações. De 2000 a 2007, o GPA liderou o mercado de varejo no Brasil, com faturamento de bilhões de reais ao ano, chegando a ultrapassar a cadeia francesa CARREFOUR. No ano de 2005, o CASINO ampliou sua participação no GPA, com a criação da holding Vieri Participações. O capital da nova holding foi dividido entre Abílio Diniz e o Grupo francês, o acordo foi celebrado entre as partes prevendo também que o CASINO teria a opção de aumentar sua participação gradativamente na holding, até deter a maioria das ações com direito a voto, bem como assumir o controle do GPA em 2015. Em 2013, o CASINO assumiu o controle da WILKES, dona do GPA, passando a deter 48,1% das ações da Companhia brasileira. Em meados de 2014, com apoio do BTG PACTUAL e com promessas de aporte do BNDES, Abílio Diniz tentou costurar uma fusão entre PÃO DE AÇÚCAR e CARREFOUR BRASIL, sem notificar o Presidente do GRUPO CASINO. A transação criaria um gigante brasileiro do setor de distribuição, com previsão de vendas anuais de cerca de 40 bilhões de dólares. No entanto, o Conselho de Administração do CASINO rejeitou a oferta de fusão com o seu principal concorrente. O Grupo francês, então, entrou na Justiça contra a fusão e impediu que o negócio fosse realizado. Para o CASINO, a fusão teria o objetivo de impedir que o Grupo francês assumisse o controle do PÃO DE AÇÚCAR, conforme acordo assinado em 2005. Em razão do ocorrido, o Presidente do grupo Casino entrou com requerimento de arbitragem na Câmara Internacional de Comércio contra Abílio Diniz. Desde então, os atritos entre Jean-Charles Naouri e Abílio Diniz, que existiam desde que o CASINO ampliou de forma significativa sua participação no GPA (em 2013), intensificaram-se. Havia diversas “farpas” sendo trocadas por meio da imprensa e uma hostilidade crescente, que estava prejudicando o próprio crescimento do GPA, uma vez que havia cada vez menos consenso entre a gestão exercida pelo Grupo francês e os interesses do presidente do Conselho de Administração da Companhia brasileira, havendo bloqueios mútuos de iniciativas que poderiam contribuir para o crescimento do PÃO DE AÇÚCAR. Diante deste cenário, os advogados do GRUPO PÃO DE AÇÚCAR aventaram a possibilidade de se fazer uma mediação a fim de discutir o assunto e tentar solucionar o impasse da melhor maneira possível. 
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